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1º BATALHÃO FERROVIÁRIO

Termo de Referência 98/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
98/2026 160447-1º BATALHãO FERROVIáRIO DANIELA SARTOR 07/10/2026 09:21 (v 0.8)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 000000000000000000000000000000

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° xxxxx. / -xxxxxx xxxx xx)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

    1.1.  quisição de materiais para atender às necessidades ambientais do 1º Batalhão Ferroviário, conforme condições, quantidades eA
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
 TOTAL

A ser entregue na sede do 1º Batalhão Ferroviário (Avenida 2º Batalhão Rodoviário, 200, Bairro Conta 
Dinheiro, Lages-SC, CEP: 88520-900).

1
Palete com bacia de
contenção para 4 tambores
de 200 L, capacidade de
contenção de 420 L, com
tampa removível.

484168
Und 13

R$ 1.448,13 R$ 18.825,69

2
Kit Mitigação Ambiental para
contenção de vazamento de
produtos químicos.

486038

 

Und 07
R$ 827,13 R$ 5.789,91

3
Caixa separadora água e
óleo com capacidade de 2000
Litros /hora

285550
Und 05

R$ 2.173,60 R$ 10.868,00

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.1.2. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.1.3. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 160447
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1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Contextualização da Necessidade

2.1.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos estudos técnicos
preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Natureza da Contratação

2.2.1. A presente contratação trata-se de aquisição de material classificado como bem comum, com características padronizadas e de
ampla oferta no mercado.

2.3. Justificativa para Dispensa de Licitação

2.3.1. A presente contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor atualizado para o
exercício de 2026, nos termos do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, que estabelece o limite de R$ 65.492,11 para
contratações de outros serviços e compras.

2.3.2. O custo estimado da aquisição é de R$ 35.483,60 (trinta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e três reais, com sessenta centavos), 
referente à compra de 13 unidades Palete com bacia de contenção para 4 tambores de 200 L, capacidade de contenção de 420 L, com
tampa removível; 7 unidades de Kit Mitigação Ambiental para contenção de vazamento de produtos químicos e 5 unidades de Caixa
separadora água e óleo com capacidade de 2000 Litros/hora.

2.4. Procedimentos para Garantir Transparência e Eficiência

2.4.1. Justificativa da Dispensa:  A contratação deverá ser devidamente justificada, mediante fundamentação legal e
apresentação das evidências que demonstrem a necessidade da contratação.

2.4.2. Pesquisa de Mercado:  Deverá ser realizada pesquisa de preços junto a diferentes fornecedores, com a finalidade de
verificar a compatibilidade dos valores propostos com os preços praticados no mercado.

2.4.3. Escolha do Fornecedor: A escolha do fornecedor deverá considerar sua qualificação técnica, capacidade de fornecimento
e atendimento às especificações e requisitos estabelecidos no processo.

2.4.4. Formalização da Contratação: A contratação deverá ser formalizada por meio de instrumento administrativo adequado,
contendo as condições de execução, prazos, critérios de pagamento, obrigações das partes e eventuais penalidades aplicáveis.

2.4.5. Acompanhamento e Fiscalização:  A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por responsável
designado, a fim de assegurar o cumprimento das especificações técnicas, das condições estabelecidas e dos padrões de
qualidade exigidos.

2.5. Considerações Finais

2.5.1. A contratação por dispensa de licitação encontra respaldo legal, técnico e administrativo, estando em conformidade com os
princípios da legalidade, economicidade e eficiência.

2.5.2. O procedimento será conduzido com a devida formalização e controle, assegurando a transparência dos atos administrativos.

2.6. Conclusão Final
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2.6.1. Solicitamos a aprovação da dispensa de licitação para a aquisição de 13 unidades Palete com bacia de contenção para 4 tambores
de 200 L, capacidade de contenção de 420 L, com tampa removível; 7 unidades de  Kit Mitigação Ambiental para contenção de
vazamento de produtos químicos e 5 unidades de Caixa separadora água e óleo com capacidade de 2000 Litros/hora, a fim de suprir as
necessidades ambientais do 1º Batalhão Ferroviário, em Lages-SC.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Conforme a IN no 01, de 19 JAN 10, da SLTI/MPOG, a CONTRATADA deverá, no que couber, adotar as seguintes práticas de
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, adequadas às exigências do objeto contratual para a aquisição de bens:

I– que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

II– que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

IV– que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.2. Conforme a IN no 01, de 19 JAN 10, da SLTI/MPOG, a CONTRATADA deverá, no que couber, adotar as seguintes práticas de
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, adequadas às exigências do objeto contratual para a contratação de serviços:

I – usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

II – adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto no 48.138, de 8 de outubro de 2003;

III– observar a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu
funcionamento;

IV– fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

V - realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

VI- realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de
materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE no 6, de
3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

VII- estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante recolhimento dos produtos após o uso ou resíduos decorrentes da
execução contratual, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, dando destinação
ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, com o encaminhamento do rejeito para disposição final
também ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente;

VIII– respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
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VIX– prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA no
257, de 30 de junho de 1999.

4.1.3. Conforme o Decreto n° 7.746, de 5 JUN 12, a CONTRATADA deverá, no que couber, adotar as seguintes práticas de
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, adequadas às exigências do objeto contratual:

I. Reduzir os impactos ambientais no solo, na água, no ar, na fauna e na flora.

II. Dar prioridade à utilização de matérias-primas, tecnologias e materiais provenientes da região.

III. Maximizar a eficiência no aproveitamento de recursos como água e energia.

IV. Estimular a criação de postos de trabalho, priorizando a contratação de mão de obra local.

V. Aumentar a durabilidade dos bens e obras, reduzindo os custos de manutenção ao longo do tempo.

VI. Adotar inovações tecnológicas para amenizar a pressão sobre os recursos naturais.

VII. Garantir a procedência sustentável das matérias-primas empregadas em produtos, serviços e construções.

VIII. Empregar recursos florestais (madeireiros ou não) oriundos de reflorestamento ou de maneio sustentável.

4.1.4. A CONTRATADA deverá ainda, no couber, atender as condições de sustentabilidade descritas no Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis da Consultoria Geral da União, publicado no sítio eletrônico da Advocacia-Geral DA União https://www.gov.br/agu/pt-br
/composicao/cgu/cgu/guias da União. ( /GUIANACIONALDECONTRATACOESSUSTENTAVEIS2024.pdf).

4.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):  

4.2.1  Na presente contratação não há indicação de marcas.

4.3 Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.3.1 Na presente contratação não há vedação de marcas ou produtos.

 4.4 Da exigência de amostra 

4.4.1 Não haverá exigência de amostras.

4.5 Da exigência de carta de solidariedade  

4.5.1 Não será exigida carta de solidariedade.

4.6 Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.6.1. 

4.7 Garantia da contratação

4.7.1 O fornecimento dos itens deverá contar com garantia mínima de 90 dias contra defeitos de fabricação ou não conformidade com as
especificações técnicas exigidas.

4.7.2.        A CONTRATADA deverá ter condições de substituir qualquer item defeituoso ou danificado durante o transporte ou que
apresente falhas de fabricação, no prazo máximo de 05 (cinco) após a comunicação oficial da CONTRATANTE.

4.7.3.     A garantia abrange qualquer falha  na estrutura que comprometam a correta aplicação.

4.7.4.     Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo estipulado para substituição dos itens, poderão ser aplicadas penalidades conforme
as disposições contratuais.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30  (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única.
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Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos dois5.2. 
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.3.    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

 No Almoxarifado do 1º Batalhão Ferroviário, situado na Av. 2º Batalhão Rodoviário, S/N, Bairro Conta Dinheiro - Lages -SC, CEP: 88520-
900. De segunda a quinta-feira no horário das 08:30h às 11:30h / 13:30h às 17:00h e sexta-feira das 08:30h às 11:30h (exceto feriados).

5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.1.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes especificações:

5.5.2. - é um equipamento desenvolvido para conter vazamentos provenientes de bombonas e tamboresPalete com bacia de contenção
químicos, garantindo segurança ambiental e operacional.

5.5.2.1. O equipamento deverá ser novo, sem sinais de uso, corrosão, deformações, trincas, fissuras ou qualquer outro defeito que
comprometa sua resistência mecânica, estanqueidade ou segurança de utilização.

5.5.2.2. A bacia de contenção deverá ser , não podendo apresentar furos, porosidade, trincas, juntas ou conexões queestanque
permitam o vazamento do líquido retido.

5.5.2.3.  aterial de fabricação deverá apresentar  com os produtos que serãoresistência mecânica e compatibilidade química
armazenados, devendo o fabricante ou fornecedor informar os produtos químicos compatíveis com o material empregado.

5.5.2.4. O equipamento deverá atender à legislação brasileira e às normas técnicas aplicáveis ao armazenamento e manuseio dos
produtos químicos envolvidos, incluindo, quando aplicável, os requisitos da , , , , ABNT NBR 17505 ABNT NBR 14725 NR-20 NR-26 NR-23
e demais requisitos legais, ambientais e de segurança pertinentes ao produto e à instalação.

5.5.2.5. O item deverá ter as seguintes características técnicas:

Capacidade de Acomodação: Até 4 tambores de 200 litros cada (1200 Kg)
Capacidade de Contenção mínima: 420 litros;
Material: Fabricado em Polietileno de Média Densidade (PEMD) ou Polietileno de Alta Densidade (PEAD), conferindo alta
durabilidade e resistência a produtos químicos
Dimensões Mínimas: 1300 mm de comprimento, 1300 mm de largura e 450 mm de altura.

 

5.5.3.  - deverá conter os seguintes itens:Kit de Emergência Ambiental

Bombona de PEAD deverá conter os seguintes itens: – 50 litros, resistente a produtos químicos
Mantas Absorventes – 30 unidades (40 cm x 50 cm x 0,4 cm) para absorção de óleo e derivados.
Cordões Absorventes – 5 unidades (7,6 cm x 1,2 m) para contenção de petróleo e derivados.
Travesseiros Absorventes – 5 unidades (45 cm x 45 cm) para óleo e derivados.
Absorvente Natural (Turfa Orgânica) 1 sacos de 3 kg. 
Pá Anti-faísca – 1 unidade, adequada para ambientes de risco de incêndio.
Sacos para Descarte – 5 sacos de 50 litros em polietileno
EPIs - 1 Macacão de Segurança, 1 Par de Luvas e 1 Óculos de Segurança
Fita Zebrada Amarela e Preta – 1 rolo para sinalização.

5.5.3.1. Os itens deverão ser novos, sem sinais de uso e deformações.

 

5.5.4. Caixa Separadora de Água e Óleo (CSAO)-

5.5.4.1. A Caixa Separadora de Água e Óleo (CSAO) deverá ser destinada à separação e retenção de óleos, graxas e demais
hidrocarbonetos presentes em águas residuárias, provenientes das áreas de abastecimento, manutenção, lavagem de veículos,
equipamentos ou áreas similares.

5.5.4.2. A CSAO deverá possuir , devendo o fabricante apresentar documentação técnica quevazão nominal mínima de 2.000 L/h
comprove a capacidade hidráulica do equipamento.
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5.5.4.3. O equipamento deverá ser dimensionado para operação contínua na vazão especificada, sem provocar transbordamentos,
refluxos ou perda significativa de eficiência decorrente da vazão nominal de projeto.

5.5.4.4. A CSAO deverá utilizar , associado a , de forma a favorecer aprocesso de separação por gravidade elementos coalescentes
separação e retenção das partículas de óleo e hidrocarbonetos presentes no efluente.

5.5.4.5. O equipamento deverá ser fabricado em  ou material tecnicamentepolietileno de alta densidade (PEAD), fibra de vidro (PRFV)
equivalente, desde que apresente resistência mecânica, estanqueidade e resistência química compatíveis com as condições de operação.

5.5.4.6. O reservatório deverá ser estanque, não podendo apresentar fissuras, trincas, porosidade, deformações ou qualquer condição
que possibilite infiltração ou vazamento do efluente para o solo.

5.5.4.7. As conexões hidráulicas de entrada e saída deverão possuir diâmetro e configuração compatíveis com a vazão nominal de 2.000
, devendo o fornecedor informar os respectivos diâmetros nominais e materiais empregados.L/h

5.5.4.8. O equipamento deverá atender, no que couber, aos requisitos da , bem como às demaisResolução CONAMA nº 430/2011
normas e requisitos ambientais aplicáveis ao lançamento do efluente.

5.5.4.9. A CSAO deverá ser fornecida acompanhada, no mínimo, de manual de instruções, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
e memorial descritivo.

5.5.4.10. O equipamento deverá ser fornecido completo, pronto para instalação, acompanhado de todos os componentes necessários ao
seu funcionamento, exceto aqueles expressamente excluídos do fornecimento.

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.        Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.        As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.        O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5.       Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 6.7.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.8.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.9.    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.
6.10.       O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11.        No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.12.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.15.    Cabe ao gestor do contrato:
        6.15.1.    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
        6.15.2.    acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
        6.15.3.    acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
                ​​​ ​ ​ ​ ​6.15.4.        emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
        ​​​ ​ ​ ​ ​        6.15.5.        tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.    ​​​​​​​    
    ​​​​​​​    ​​​​​​ ​6.15.6.    elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
        ​​​ ​ ​ ​ ​        ​​​ ​ ​ ​ ​6.15.7        ​​​ ​ ​ ​ ​        ​​​ ​ ​ ​ ​enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

7.4.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.4.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.07.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7.10.   Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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8.2.      Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.       O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

8.5.        O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7.        O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8.        O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.    As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do
Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11.        O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.    A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
       8.15.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
       8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17.        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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8.18.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20.       O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
8.22.        O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26.       O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Antecipação de pagamento
8.27.    A presente contratação  permite a antecipação de pagamento.NÃO

Cessão de Crédito
8.28.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
        8.28.1.    A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.
        8.28.2.    Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
        8.28.3.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
        8.28.4.        A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.29.       O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1    O fornecedor será selecionado por meio de  com dispensa de licitação eletrônica,  critério de julgamento pelo menor preço
, conforme especificaçãos detalhadas no contrato.por item

9.2 Forma de fornecimento
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9.2.1    O fornecimento do objeto será integral.

9.3 Critérios de aceitabilidade de preços
9.3.1 Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior    
desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

A ser entregue na sede do 1º Batalhão Ferroviário (Avenida 2º Batalhão Rodoviário, 200, Bairro Conta 
Dinheiro, Lages-SC, CEP: 88520-900).

1
Palete com bacia de contenção para 4 tambores de 200 L, 
capacidade de contenção de 420 L, com tampa removível.

484168 R$ 1.344,28

2
Kit Mitigação Ambiental para contenção de vazamento de 

produtos químicos. 486038
R$ 869,59

3
Caixa separadora água e óleo com capacidade de 2000 Litros 

/hora
285550 R$ 2.500,00

9.4 Exigências de habilitação 

9.4. 1   Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

9.4.2. Envio de  documento contendo as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de PROSPECTOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS OU FOLDERS que confirmem as
características dos produtos ofertados, sob pena de não aceitação da proposta.

9.5 Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação9.5.1. Pessoa Física:
em todo o território nacional;

 Registo comercial na Junta Comercial correspondente.9.5.2. Empresário Individual:

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), devidamente9.5.3. Microempreendedor Individual (MEI):
autenticado através do portal gov.br.

 Registo do ato constitutivo, contrato social ou estatuto na9.5.4. Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU):
Junta Comercial, acompanhado dos comprovativos de representação/administração.

 Decreto/portaria de autorização de funcionamento no Brasil publicada no Diário Oficial da9.5.5. Sociedade Empresária Estrangeira:
União, devidamente arquivada na Junta Comercial do estado de localização da agência ou filial.

 Registo do ato constitutivo no Registo Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado da documentação que9.5.6. Sociedade Simples:
comprove a eleição dos administradores.

 Registo do ato constitutivo do estabelecimento no Registo Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta9.5.7. Filial, Sucursal ou Agência:
Comercial, com a respetiva averbação no registo da empresa-mãe (matriz).

 Todos os documentos apresentados devem incluir as respetivas alterações ou a versão consolidada em vigor.9.5.8.

 sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na9.5.9.
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.6. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso 9.6.1. .

R$ 1.448,13

R$ 827,13

R$ 2.173,60
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 Comprovativo de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão emitida pela Receita Federal do Brasil em9.6.2.
conjunto com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

 Comprovativo de regularidade junto do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).9.6.3.

 Comprovativo de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa ou positiva com efeitos de9.6.4.
negativa.

 Comprovativo de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, referente ao ramo de atividade compatível com o objeto9.6.5.
contratual.

 Comprovativo de regularidade perante a Fazenda Estadual, relativo à atividade contratual.9.6.6.

 Caso o fornecedor goze de isenção de tributos relacionados com o objeto, deverá apresentar a respetiva declaração emitida pela9.6.7.
Fazenda do seu domicílio ou sede.

 Os Microempreendedores Individuais (MEI) estão isentos de apresentar a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes9.6.8.
estadual e municipal para obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.

9.7. Qualificação Económico-Financeira

 Certidão negativa de insolvência civil (quando aplicável) ou certidão negativa de falência emitida pelo distribuidor da sede do9.7.1.
fornecedor.

 Na ausência de prazo de validade expresso na certidão, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de9.7.2.
emissão; existindo prazo explícito, este prevalecerá.

 Os índices financeiros de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral devem apresentar valores superiores a 1 (um).9.7.3.

 As empresas constituídas no próprio exercício financeiro da licitação poderão substituir as demonstrações contábeis pelo balanço9.7.4.
de abertura.

 Para empresas com menos de 2 (dois) anos de existência, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis ficarão limitados ao9.7.5.
último exercício.

9.8. Qualificação Técnica

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior9.8.1.
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados9.8.2.
de forma concomitante.

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.9.8.3.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,9.8.4. 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

   O custo estimado total da contratação, é de R$ 35.483,60 (trinta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e três reais, com sessenta10.1. 
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. Critério de Julgamento

10.2.1. O procedimento deve observar os critérios de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021 e regulamentação aplicável, inclusive as
regras relativas à preferência para ME/EPP quando cabíveis.

10.3. Regras de Desempate

10.3.1. Em caso de empate entre propostas, será adotada a seguinte ordem de critérios para desempate:
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10.3.1.1. Menor prazo de entrega dos materiais.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Disponibilidade Orçamentária

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

 

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024

 

1.            FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.1.    O adjudicatário terá o prazo de três, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato
(Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
1.2.    O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1.3.   O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

​​​​​​1.3.1    ​​​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2.      o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Ato  Autorização de Contratação Direta  no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 2.    VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.    O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 45 (Quarenta e Cinco), improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.    
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3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.    São obrigações do Contratante:

3.1.1.     Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;
3.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.1.3.        Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
3.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
3.1.5.        Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
3.1.6.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
3.1.7.        Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;    

3.2.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

   4.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.        O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

4.1.1      Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
4.1.2.        Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste Anexo, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
4.1.5.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual,
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
4.1.6.       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
4.1.7.   Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021; 13.8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

4.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.2. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.4. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à
realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de
2008;

4.5. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

4.6. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
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4.7. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

4.8. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

4.9. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

4.10. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

4.11. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.

4.12. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

4.13. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

4.14. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

4.15. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

4.16. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

4.17. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

4.17.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

4.18. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD. 13.26. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

5.     DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
5.1.    A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.
5.2.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
5.3.    Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1.    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2.    poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

5.4.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.4.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
5.4.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
5.4.3.    Indenizações e multas.

5.5.       A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.
5.6.    A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
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   6.  DOS CASOS OMISSOS

6.1.    Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 7.    ALTERAÇÕES
7.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
7.3.       s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A18] 
7.4.        As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.5.       Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    FORO
8.1.    Fica definido o Foro da Justiça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de Lages-SC para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

                Por meio deste instrumento, a empresa  ..........................................., endereço: ............................................, declara que está
ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais
anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação.

 

 

Lages-SC, ........ de ................... de 20.... .

 

 

 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIELA SARTOR
Equipe de apoio

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

17 de 17

 Assinou eletronicamente em 07/10/2026 às 09:20:59.
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